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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DA PREFEITA 

 

 

Lei nº 595, de 23 de janeiro de 2024 

 

 

Dispõe sobre a divulgação da listagem de medicamentos disponíveis e 

em falta na Rede Municipal de Saúde e dá outras providências. 

 

 

                       A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, 

ESTADO DA PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, 

conforme aprovação por unanimidade pelo Poder Legislativo Municipal, 

sanciona a seguinte lei: 

 

                       Art. 1º. O Poder Executivo fará a divulgação da listagem 

de todos os medicamentos, disponíveis e os que estão em falta, destinados, 

gratuitamente, aos usuários dos Sistemas único de Saúde-SUS. 

                      Art. 2º. A divulgação, referida no Art.1º, será feita mediante 

a fixação da listagem impressa, em local de fácil visualização e leitura, 

nos Postos da Estratégia de Saúde da Família-ESF, nas Unidades Básicas 

de Saúde-UBS e nos demais locais de distribuição dos medicamentos.  

                      Art. 3º. A Listagem dos medicamentos também deverá ser 

disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal, na internet. 

                      Art. 4º.  No caso de falta de algum medicamento, O poder 

Executivo colocará esta informação no seu site na internet e nos locais de 

distribuição, bem como colocará informação sobre a previsão de chegada 

do mesmo. 

                     Art. 5º.  O Poder Executivo terá um prazo de 60(sessenta) 

dias para implantação. 

                     Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação. 

 

Registre-se e publique-se. 

 

Pitimbu-PB, 23 de janeiro de 2024 

 

 

____________________________________ 

ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS 

Prefeita Constitucional 

 

_____________________________________________________ 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DA PREFEITA 

 

Lei nº 596 de 23 de janeiro de 2024. 

  

 

                                                   

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE PITIMBU O PROGRAMA DE 

AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA), DENOMINADO 

PROGRMA DO CAMPO À MESA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, ESTADO DA 

PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, conforme aprovação 

por unanimidade pelo Poder Legislativo Municipal, sanciona a seguinte 

lei: 

 

Art. 1º Institui-se no Município de Pitimbu o Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA), denominado do campo à mesa, com a finalidade de 

promover o acesso à alimentação das pessoas em situação de insegurança 

alimentar e nutricional, e fomentar a inclusão socioprodutiva da 

agricultura familiar, compreendendo ações com as finalidades de: 

 

I – Incentivar a agricultura familiar, local e regional, promovendo a sua 

inclusão econômica e social, com fomento à produção com 

sustentabilidade ao processamento de alimentos, industrialização e à 

geração de renda; 

 

II – Incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela 

agricultura familiar; 

 

III – Promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e 

regularidade necessárias das pessoas em situação de insegurança 

alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano à alimentação 

adequada e saudável; 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

 

Adelma Cristovam dos Passos 

Prefeita Constitucional 

 

Valter Monteiro dos Santos Filho 

Secretário de Administração 

 

SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

Rua Padre José João,31, Centro, Pitimbu – PB CEP  

58.324-000 Fone/Fax (83) 3299-1016 CNPJ  

08.916.785/0001-59 

 

DIARIO OFICIAL DE PITIMBU 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO OFICIAL DO 

MUNICIPIO 

Criado pela Lei Municipal nº 106, de 13.12.2002 

(Distribuição Gratuit 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 



 
Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de Pitimbu 

Gabinete do Prefeito 

DIÁRIO OFICIAL 
 

 

 

ANO XIX PITIMBU, 23 DE JANEIRO DE 2024 EDIÇÃO Nº 0575 

 

 

 

P
ág

in
a2

 

Rua Padre José João, Nº 31 – Centro – Pitimbu/PB – Fone/Fax (83) 3299-1016 – CNPJ 08.916.785/0001-59 

 

IV – Promover o abastecimento alimentar da agricultura familiar por meio 

de compras governamentais de alimentos, inclusive para prover a 

alimentação escolar e o abastecimento de equipamentos públicos de 

alimentação e nutrição; 

 

V – Fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização; 

 

VI – Incentivar hábitos alimentares saudáveis em nível local. 

 

§ 1º O Programa do Campo à Mesa será destinado à aquisição de 

alimentos hortifrutigranjeiros, pescados e demais produtos constantes da 

lista da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), para o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) produzidos por agricultores 

familiares e suas organizações, associações e cooperativas, 

prioritariamente as com sede no município de Pitimbu – PB, com cadastro 

ativo no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF) ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF). 

 

§ 2º A aquisição de produtos vinculados ao Programa do Campo à Mesa 

será realizada segundo os critérios estabelecidos na Lei Federal n.º 

12.512/2011 e suas alterações, no Decreto Federal n.º 11.802/2023 e 

normativos que vier a atualizar este programa, com pagamento direto pelo 

município fornecedor, de acordo com a tabela de preço da Companhia 

Nacional de Abastecimento (CONAB) adotada para o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) federal. 

 

§ 3º Para a efetivação do pagamento de que tata o § 2º, será admitido como 

comprovação de entrega e da qualidade dos produtos, termo de 

recebimento e aceitabilidade, atestado por representante da entidade que 

receber os alimentos e referendado pelo Grupo Gestor. 

 

§ 4º A aquisição de produtos previstos neste artigo somente poderá ser 

feita até o limite da disponibilidade orçamentária e financeira do 

Município, observando-se, também, o valor anual de R$ 6.500,00 (seis 

mil e quinhentos reais) de compra por agricultores e as espécies de 

produtos a serem adquiridos, definidos na legislação federal que 

regulamenta o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). 

 

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir um Grupo Gestor, 

órgão colegiado deliberativo vinculado à Secretaria Municipal de 

Assistência Social, com o objetivo de orientar e acompanhar a 

implementação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) no 

âmbito do município de Pitimbu. 

 

§ 1º O Grupo Gestor do Programa do Campo à Mesa será composto por 1 

(um) representante titular e 1 (um) representate suplente de cada um dos 

seguites órgaõs: 

 

I – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

II – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura; 

III – 1 (um) representante do Conselho de Segurança Alimentar e 

Nutricional (COMSEA); 

IV – 1 (um) representante do Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável e Solidádio (CMDRSS); 

V – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Pesca. 

 

§ 2º Na inexistência de Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional 

(COMSEA) no município, a vaga deverá ser preenchida por 1 (um) 

representante do Conselho de Assistência Social. 

 

Art. 3º Os alimentos no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA) municipal serão destinados: 

 

I – Ao consumo de pessoas ou famílias em situação de insegurança 

alimentar e nutricional; 

 

II – O abastecimento da rede socioassistencial que manipulem ou 

forneçam alimentos, cozinha solidária e banco de alimentos; 

 

III – O abastecimento da rede pública e filantrópica de assistência social; 

 

IV – O atendimento a outras demandas definidas pelo Grupo Gestor. 

 

Parágrafo único. O Grupo Gestor do Programa do Campo à Mesa 

estabelecerá condições e critérios para distribuição direta aos 

beneficiários consumidores e de participação e priorização de entidades 

integrantes da rede socioassistencial e de equipamentos. 

 

Art. 4º Os alimentos adquiridos no âmbito do Programa poderão ser 

doados simultaneamente a entidades, a organizações não-governamentais, 

prioritariamente as que possuam o reconhecimento de utilidade pública 

municipal definidos por lei, bem como às famílias em situação de 

insegurança alimentar e nutricional, observados o disposto em Decreto 

regulamentador. 

 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará na forma de Decreto as medidas 

necessárias para operacionalização do Programa do Campo à Mesa, na 

forma desta Lei. 

 

Art. 6º As despesas com a execução das ações do Programa instituído por 

esta Lei correrão a conta de dotação orçamentária anualmente consignada 

no Orçamento Municipal, observados os limites de movimentação, 

empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira anual. 

 

Parágrafo único. O Programa poderá receber recursos financeiros de 

outras fontes. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga as 

disposições em contrário. 

 

Registre-se e publique-se. 

 

 

Pitimbu-PB, 23 de janeiro de 2024. 

 

 

___________________________________ 

Adelma Cristovam dos Passos 

PREFEITA CONSTITUCION 
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_____________________________________________________ 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DA PREFEITA 

 

Lei nº 597, de 23 de janeiro de 2024. 

 

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO PARA OS 

PESCADORES RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE PITIMBU, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, ESTADO DA 

PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, conforme aprovação 

por unanimidade pelo Poder Legislativo, sanciona: 

 

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro 

no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), aos pescadores e pescadoras que 

são domiciliados no município de Pitimbu-PB, com o objetivo de 

assegurar auxílio a renda das famílias, no mês de julho de cada ano, 

podendo ser prorrogado para o mês de agosto a depender da situação das 

marés. 

 

Parágrafo Único: Ficará a cargo da Secretaria de Pesca conferir a situação 

das marés junto a Marinha do Brasil, para fins de análise sobre eventual 

prorrogação ou não, para concessão durante o mês de agosto, cujo ato se 

dará mediante ato do Poder Executivo. 

 

Art. 2° - Farão jus ao recebimento do auxílio financeiro previsto nesta Lei 

os pescadores que preencherem os seguintes requisitos: 

 

I- Exercer a atividade pesqueira como sua principal fonte de 

renda; 

II- Ser domiciliado no município de Pitimbu-PB; 

III- Estar cadastrado na Secretaria Municipal de Pesca como 

pescador artesanal; 

IV- Exercendo a sua atividade em total obediência a legislação 

ambiental; 

V- Ter cadastro ativo no Registro Geral de Pesca (RGP) há pelo 

menos um ano, como pescador profissional artesanal, através da 

apresentação da Carteira de Pesca em plena vigência; 

VI- Renda per capta por membro do grupo familiar igual ou 

inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais). 

 

§1º - Fica reconhecido como primeiro critério de prioridade a família que 

detiver o maior número de membros dependentes do(a) beneficiário(a); 

 

§2º - Como um segundo critério de prioridade, as famílias que detiverem 

a menor renda per capta por membro familiar. 

 

Art. 3° - Para fins de comprovação dos requisitos para o auxílio 

financeiro, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SEDES 

através do seu quadro de assistentes sociais, emitirá parecer social 

contendo o atesto das informações constantes no art. 2º. 

 

Art. 4º - Para fins de divulgação e conhecimento da população, fica 

denominado o auxílio financeiro previsto nessa Lei, como Auxílio Vento 

Forte Pitimbu. 

 

Art. 5º - Para fins de início do programa Auxílio Vento Forte Pitimbu, fica 

determinado inicialmente o número de 400 (quatrocentos) beneficiários. 

 

Parágrafo único: Através de Decreto Municipal, o Poder Executivo 

poderá alterar a quantidade de beneficiários ou o valor do auxílio, 

considerando a realidade financeira do município e população assistida. 

 

Art. 6° - As despesas decorrentes dessa Lei serão suportadas pela 

Orçamento da Secretaria Municipal de Pesca. 

 

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre-se e publique-se.  

 

Pitimbu-PB, 23 de janeiro de 2024. 

  

 

____________________________________ 

ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS 

Prefeita Constitucional 

 

_____________________________________________________ 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DA PREFEITA 

 

Lei nº 598, de 23 de janeiro de 2024. 

 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE PITIMBU A IMPLANTAR E 

CONCEDER AUXÍLIO AO PESCADOR ARTESANAL, 

ATRAVÉS DA DOAÇÃO DE MATERIAIS AUXILIARES PARA 

PESCA ARTESANAL E COLETA DO MARISCO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PITIMBU-PB, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, envia para apreciação do 

Poder Legislativo o seguinte projeto de lei: 

 

Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a 

implantar o Programa de Auxílio ao Pescador Artesanal, através de 

doação de materiais auxiliares para pesca artesanal e coleta do marisco, 

aos pescadores e pescadoras de baixa renda, que atendam aos requisitos 

do Art. 2º. 

 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei considera-se ausência de 

capacidade financeira a comprovação de percebimento, por estes, de 

renda familiar não superior a dois salários-mínimos. 

 

Art. 2º - O acesso ao benefício instituído por esta Lei é garantido aos 

pescadores que obedeçam aos seguintes requisitos: 

 

I- Exercer a atividade pesqueira como sua principal fonte de 

renda; 

II- Ser domiciliado no município de Pitimbu-PB; 

III- Estar cadastrado na Secretaria Municipal de Pesca como 

pescador artesanal; 

IV- Exercendo a sua atividade em total obediência a legislação 

ambiental; 

V- Ter cadastro ativo no Registro Geral de Pesca (RGP) há pelo 

menos um ano, como pescador profissional artesanal, através da 

apresentação da Carteira de Pesca em plena vigência; 
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VI- Renda familiar igual ou inferior a dois salários mínimos 

vigentes. 

 

Art. 3º - Os materiais auxiliares para pesca artesanal e coleta do marisco 

de que trata o Art. 1º desta Lei, será composto por: 

 

I – Materiais auxiliares para Pesca Artesanal: 

 

a) – 01 (um) chapéu Australiano, com proteção para o pescoço;  

b) – 01 (uma) camiseta, modelo UV; 

c) – 01 (um) protetor solar fator 50, 500ml; 

d) – 01 (um) capa com calça impermeável;   

e) – 01 (um) estojo para pesca; 

f) – Colete salva-vidas; 

g) – Garrafa térmica de 5 (cinco) litros; 

h)  - Caixa de isopor de 125 litros; 

i) - Bota chuva galocha impermeável cano médio PVC; 

j) – Panagem pano de rede pesca. 

 

II – Materiais auxiliares para coleta do Marisco: 

 

a) – 01 (um) Chapéu Australiano, com proteção para o pescoço; 

b) – 01 (uma) camiseta, modelo UV; 

c) – 01 (um) protetor solar fator 50, 500ml; 

d) – 01 (um) Carrinho de mão;  

e) – 01 (um) Caldeirão panela 30 litros; 

f) – 01 (um) Caixa plástica agrícola vazada. 

 

§1º - No ato da inscrição o cadastro deverá constar pela opção dos 

materiais auxiliares para pesca artesanal ou para coleta do Marisco, sendo 

indevido o recebimento dos materiais de pesca artesanal e coleta do 

marisco pelo mesmo beneficiário; 

 

§2º - Fica reconhecido como primeiro critério de prioridade a família que 

detiver o maior número de membros dependentes do(a) beneficiário(a); 

 

§3º - Como um segundo critério de prioridade, as famílias que detiverem 

a menor renda per capta por membro familiar. 

 

Art. 4º - O Chefe do Poder Executivo, considerando o período da atividade 

pesqueira, através de Decreto Municipal definirá prazos, quais materiais 

serão doados dentre os itens constantes no art. 3º, e a quantidade de 

beneficiários, para que através de Edital a Secretaria de Pesca adote as 

providências necessárias para entrega dos materiais, conforme disposição 

nessa Lei. 

 

Art. 5º - A concessão do benefício previsto nesta Lei dependerá de prévio 

requerimento da parte interessada, destinado a Secretaria Municipal de 

Pesca. 

 

Art. 6° - Para fins de comprovação dos requisitos para o auxílio 

financeiro, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SEDES 

através do seu quadro de assistentes sociais, emitirá parecer social 

contendo o atesto das informações constantes no art. 2º. 

 

Art. 7º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão 

por conta de dotações próprias do orçamento vigente e/ou através de 

convênios firmados com o Governo do Estado, ou emenda parlamentar. 

 

Art. 8º - Demais atos de regulamentação serão editadas mediante Decreto 

Municipal, com ampla divulgação nos órgãos oficiais de publicação. 

 

Art. 9º - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre-se e publique-se.  

Pitimbu-PB, 23 de janeiro de 2024. 

  

____________________________________ 

ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS 

Prefeita Constitucional 

 

 

 

 

ANEXO 

 

REQUERIMENTO 

 

Eu................................................................................................................

..........., brasileiro(a), estado civil: .................................. portador do 

RG.................................., inscrito sob o CPF: 

..................................................., residente no endereço: 

........................................................... 

................................................................................., telefone: 

...................................., possuidor da renda familiar não superior a 02 

(dois) salários-mínimos, venho por meio deste requerer à Secretaria de 

Pesca a inclusão no Programa de Auxílio ao Pescador Artesanal, através 

de doação do "Kit Pescador". Declaro que as informações são verdadeiras, 

sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativamente, no 

qual, firmo o presente requerimento. 

 

Pitimbu-PB, _____ de _____________ de 20____. 

 

 

_______________________________________ 

Pescador Artesanal Requerente 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DA PREFEITA 

 

 

 

LEI  Nº 599 , DE 23 DE JANEIRO DE 2024. 

 

“DENOMINA DE PROFESSORA DALVANETE BERNARDINO 

DOS SANTOS, A CRECHE, LOCALIZADA NO DISTRITO DE 

ACAÚ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

                     A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, 

ESTADO DA PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, 

conforme aprovação por unanimidade pelo Poder Legislativo Municipal, 

sanciona a seguinte lei: 
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Art. 1º - Fica oficialmente denominada de Professora Dalvanete 

Bernardino dos Santos, a creche localizada no distrito de Acaú, e dá outras 

providências. 

 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Registre-se e publique-se. 

 

Pitimbu-PB, 23 de janeiro de 2024. 

 

____________________________________ 

ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS 

Prefeita Constitucional 

 

 

 

_____________________________________________________ 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DA PREFEITA 

 

Lei nº  600, de 23 de janeiro de 2024.  

Dispõe sobre a criação do projeto “Parlamento Jovem” no âmbito da 

Câmara Municipal de Pitimbu-PB, e dá outras providências. 

        A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, ESTADO DA 

PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, conforme aprovação 

por unanimidade pelo Poder Legislativo, sanciona 

Art. 1º Fica criado e instituído no âmbito da Câmara Municipal de 

Pitimbu-PB, o Projeto “Parlamento Jovem”, de caráter educativo, o qual 

tem o objetivo de promover a interação entre a Câmara de Vereadores e a 

comunidade escolar, permitindo aos estudantes de instituições públicas e 

privadas estabelecidas no município a vivência do processo democrático, 

mediante participação em jornada simulada de atividade parlamentar nas 

dependências da Câmara de Vereadores de Pitimbu-PB. 

Parágrafo único. Ao integrante do Parlamento Jovem será designado o 

título de Jovem Vereador. 

Art. 2º O Projeto, que ocorrerá semestralmente, será implantado mediante 

a adesão voluntária de escolas de ensino fundamental e médio das redes 

municipal e estadual, públicas e privadas. 

Art. 3º Constituem objetivos específicos do Programa “Parlamento 

Jovem”: 

I – possibilitar aos estudantes do município a vivência do 

processo da democracia representativa; 

II - proporcionar a interação entre o poder legislativo municipal 

e a comunidade escolar, aproximando-a da realidade do dia a dia dos 

Vereadores; 

III – proporcionar situações em que os alunos, representando as 

figuras dos Vereadores, apresentem sugestões para solucionar 

importantes questões da cidade ou de determinados grupos sociais; 

IV – sensibilizar professores, funcionários e pais de alunos para 

participarem do programa “Parlamento Jovem” e apresentarem sugestões 

para o seu aperfeiçoamento; 

Art. 4º A composição do Parlamento Jovem será equivalente ao número 

de vereadores do município, e constituir-se-á por estudantes devidamente 

matriculados, cursando  a partir do ensino fundamental II, com frequência 

escolar comprovada, eleitos conforme o disposto no art. 5º desta Projeto 

de Lei. 

Art. 5º A Eleição para a composição do Parlamento Jovem de Pitimbu-

PB será realizada conforme o seguinte: 

I – Durante o período de tempo aberto especificamente para a 

participação na respectiva edição do programa Parlamento Jovem, serão 

aceitas, na Secretaria da Câmara Municipal, inscrições de escolas 

municipais, estaduais e da rede privada de ensino que queiram eleger, 

dentre seus alunos, um representante para o Parlamento Jovem; 

II – Após a confirmação da inscrição, cada escola deverá realizar 

eleição própria, em âmbito interno, devendo apurar o total de alunos aptos 

a votar e o total de votos recebidos por candidato, proclamando-se 

representante eleito o candidato com o maior número de votos. 

§ 1º Consideram-se aptos à candidatura e a voto os alunos regularmente 

matriculados na escola que estejam cursando o ensino fundamental. 

§ 2º Durante o processo eleitoral de cada escola, a Câmara  Municipal 

incentivará, na medida do possível, a realização de atividades que 

busquem a integração da comunidade escolar com o poder legislativo, 

através de explicações sobre o que é o Parlamento Jovem, sobre a ideia 

de representatividade democrática e sobre a importância do voto; 

§ 3º Sendo o número de escolas inscritas para eleger representantes do 

Parlamento Jovem superior ao número de vereadores da atual legislatura 

da Câmara de Pitimbu-PB, serão considerados eleitos aqueles que 

percentualmente, em comparação com o total de aptos a voto em sua 

respectiva escola, forem os mais bem votados; 

§ 4º A partir da classificação obtida conforme o critério adotado no 

parágrafo anterior, os excedentes serão considerados suplentes, vindo a 

ser empossados caso os titulares, por algum motivo, não venham a tomar 

posse ou, por iniciativa própria, peçam licença do cargo de Jovem 

Vereador. 

Art. 6º Ao tomarem posse, os jovens vereadores prestarão o mesmo 

compromisso firmado pelos membros do Legislativo Municipal quando 
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da sua posse, conforme o Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Pitimbu-PB. 

Art. 7º Quando da abertura de cada edição do programa Parlamento 

Jovem, a Câmara de Pitimbu-PB, publicará Manual de Participação que 

versará sobre o projeto e seus objetivos, período de inscrição, forma de 

participação, cronograma e etapas do projeto, sem prejuízo do que mais 

se considerar oportuno e conveniente. 

Art. 8º Cada legislatura do Parlamento Jovem terá a duração de até 180 

dias corridos, durante os quais serão realizadas, sob a supervisão da 

Câmara Municipal de Pitimbu-PB, as seguintes atividades: 

I - diplomação dos Jovens Vereadores em sessão solene da 

Câmara Municipal; 

 

II – sessão de instalação do Parlamento Jovem para posse dos 

jovens vereadores e eleição da mesa-diretora; 

III - palestra sobre as atribuições do Poder Legislativo municipal 

e sobre os trabalhos legislativos; 

IV - oficina para elaboração de projetos de lei; 

V - realização de uma sessão do Parlamento Jovem para 

apresentação dos projetos elaborados pelos Jovens Vereadores, seguida 

de discussão e votação. 

Parágrafo Único. As sessões do Parlamento Jovem de Pitimbu-PB 

poderão ser gravadas através de processo de captação de áudio e vídeo, 

para fins de arquivamento histórico destas. 

Art. 9º Durante o período de até 30 dias de legislatura do programa, o 

Jovem Vereador poderá, a seu critério, convidar um vereador da Câmara 

Municipal de Pitimbu-PB para ser seu padrinho. 

Parágrafo único. O vereador que aceitar o convite de  apadrinhamento 

deverá auxiliar o jovem vereador em suas funções, podendo lhe 

disponibilizar a estrutura física de seu gabinete para a execução dos 

trabalhos. 

Art. 10. Durante o mandato, o Jovem Vereador poderá contar com a ajuda 

de um Estudante-Assessor Parlamentar, proveniente do mesmo 

estabelecimento de ensino em que estiver matriculado. 

Art. 11. A Câmara de Vereadores disponibilizará a sua estrutura física, 

administrativa e assessoria técnica, bem como todo o material necessário 

para o desenvolvimento das atividades do Parlamento Jovem. 

Art. 12. O Programa Parlamento Jovem será coordenado pela Secretaria 

Executiva da Câmara de Vereadores, com o apoio da Mesa Diretora e das 

Bancadas Partidárias. 

Art. 13. Fica a Mesa Diretora, através de sua presidência, autorizada a 

conveniar com órgãos públicos e/ou organizações não governamentais e 

a contratar serviços de terceiros para apoio e execução do programa, 

sempre que houver necessidade de serviços especializados. 

Art. 14. - As despesas decorrentes da presente Projeto de Lei correrão por 

conta de dotações consignadas no orçamento da Câmara de Vereadores. 

Art. 15 Integra esta Projeto de Lei o Anexo Único, que contém o 

Regimento Interno do Parlamento Jovem de Pitimbu-PB. 

Art. 16. - Esta Projeto de Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17. Fica revogada as disposições em contrário. 

 

Registre-se e publique-se. 

Pitimbu. 23 de janeiro de 2024. 

___________________________________ 

ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS 

Prefeita Constitucional 

ANEXO ÚNICO 

Regimento Interno do Parlamento Jovem de Pitimbu-PB 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º O programa Parlamento Jovem de Pitimbu-PB, instituído pela 

Projeto de Lei Nº  _ será sediado no município de Pitimbu-PB e terá 

como recinto dos seus trabalhos o Plenário e as demais dependências da 

Câmara Municipal de Pitimbu-PB. 

Art. 2º O número de jovens vereadores que comporão o programa deve 

corresponder ao número de vereadores do município de Pitimbu-PB, 

conforme o disposto em sua Lei Orgânica. 

Parágrafo único. Os jovens vereadores serão eleitos no âmbito das 

escolas, conforme art. 5º da Projeto de Lei  _ 
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CAPÍTULO II DA MESA 

Seção I Da Eleição da Mesa 

Art. 3º Os membros do Parlamento Jovem serão empossados na primeira 

Sessão do Parlamento Jovem realizada após a Sessão Solene de 

Diplomação, a qual dar-se-á o nome de Sessão de Instalação do 

Parlamento Jovem. 

Art. 4º A Sessão de Instalação do Parlamento Jovem será presidida pelo 

Presidente da Câmara de Pitimbu-PB, que será secretariado por um de 

seus pares. 

Parágrafo Único. O Presidente limitar-se-á a dar posse aos jovens 

vereadores diplomados e em seguida iniciará o processo de eleição da 

Mesa-Diretora do Parlamento Jovem. 

Art. 5º A Mesa Diretora constitui-se num órgão do Parlamento Jovem, 

composto por Presidente, Vice-Presidente, Primeiro, Segundo e Terceiro 

Secretários. 

Art. 6º À Mesa do Parlamento Jovem compete coordenar, dirigir e 

fiscalizar o andamento dos trabalhos da Sessão Plenária do Parlamento 

Jovem. 

Art. 7º Os membros da Mesa serão eleitos conjuntamente por meio de 

chapa previamente registrada junto e por maioria absoluta de votos, em 

votação aberta. 

§ 1º Não sendo obtida a maioria absoluta, uma das duas chapas mais 

votadas inicialmente será eleita em segunda votação, por maioria simples. 

§ 2º Ocorrendo empate na segunda votação, será considerada eleita a 

chapa cujo presidente for o mais velho. 

§ 3º Proclamada e empossada a Mesa, dar-se-á por encerrada a Sessão de 

Instalação do Parlamento Jovem, estando os empossados aptos a 

participarem das demais atividades do programa. 

Seção II Do Presidente do Parlamento Jovem 

Art. 8º O presidente é o representante do Parlamento Jovem nos casos de 

pronunciamento coletivo, o regulador de seus trabalhos e o fiscal da  sua 

ordem, em conformidade com este Regimento. 

Art. 9º São funções do presidente do Parlamento Jovem: 

I - presidir, abrir, suspender e encerrar a sessão do Parlamento 

Jovem; 

II - manter a ordem e fazer com que sejam respeitadas as regras 

estabelecidas; 

III - zelar para que os jovens vereadores possam agir com 

liberdade, dignidade e respeito e para que possam usar plenamente dos 

seus direitos como parlamentares; 

IV - anunciar o número de jovens vereadores presentes; 

 V - conceder a palavra aos demais jovens vereadores; 

VI - advertir e convidar a sentar-se o jovem vereador que insistir 

em falar sem que lhe seja concedida a palavra; 

VII - anunciar a Ordem do Dia; 

VIII - organizar a discussão e votação dos projetos de lei e das 

moções;  

IX - anunciar o resultado das votações. 

§ 1º Para tomar parte em qualquer discussão, o Presidente deixará a 

Presidência, passando-a ao Vice-Presidente ou, na ausência deste, aos 

secretários, em ordem ordinal, e não a reassumirá enquanto for debatida a 

matéria que se propôs a discutir. 

§ 2º O presidente poderá, em qualquer momento, fazer ao Plenário 

comunicações de interesse geral. 

Seção III Do Vice-Presidente do Parlamento Jovem 

Art. 10. Durante a Sessão Plenária do Parlamento Jovem, o Vice-

Presidente substituirá o Presidente em suas funções quando necessário, 

cedendo-lhe o lugar tão logo este esteja em condições de reassumi-lo. 

Seção IV Dos Secretários do Parlamento Jovem Art. 11. São 

atribuições do Primeiro-Secretário: 

I - realizar a chamada dos jovens vereadores; 

II - fiscalizar a redação da ata e proceder à sua leitura;  

III - auxiliar o presidente na direção dos trabalhos. 

Art. 12. São atribuições do Segundo-Secretário: 

I - anotar e informar o nome dos jovens vereadores que pedirem 

a palavra; 

II - anotar o tempo que o orador ocupar a tribuna; 

III - auxiliar o presidente na direção dos trabalhos. 
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Art. 13. Compete ao Terceiro-Secretário substituir o primeiro e o segundo 

secretário em suas atribuições, quando estes estiverem impossibilitados 

ou impedidos de exercê-las. 

CAPÍTULO III  

DAS PROPOSIÇÕES 

Art. 14. Cada jovem vereador apresentará, no máximo, um projeto de lei 

ao longo do programa. 

Art. 15. Cada jovem vereador poderá apresentar apenas uma moção ao 

longo do programa. 

Art. 16. A apresentação de indicações é facultativa e de quantidade 

ilimitada. 

CAPÍTULO IV 

DA SESSÃO PLENÁRIA 

Seção I Disposições Preliminares 

Art. 17. Os jovens vereadores deverão, antes da Sessão de Instalação do 

Parlamento Jovem, apresentar sua filiação partidária, definida 

previamente  na unidade escolar entre os seguintes partidos: 

I - Partido da Educação e Cultura; 

II - Partido da Saúde e Meio Ambiente;  

III - Partido da Moradia; 

IV - Partido do Transporte e Mobilidade Urbana;  

V - Partido do Esporte, Lazer e Turismo; 

VI - Partido da Segurança. 

VII - Agricultura 

Art. 18. Para a manutenção da ordem durante a Sessão Plenária do 

Parlamento Jovem, somente os jovens vereadores e pessoas designadas 

pela organização do programa poderão permanecer em Plenário, não 

sendo permitidas conversas que perturbem os trabalhos. 

Parágrafo único. Durante a Sessão Plenária do Parlamento Jovem, o 

jovem vereador deve: 

I - fazer uso da palavra, em regra, de pé na tribuna; 

II - se pretender falar, pedir a palavra ao presidente no microfone 

de aparte, dizendo “questão de ordem, senhor Presidente”; 

III - dirigir a palavra ao Presidente ou ao Parlamento Jovem de 

modo geral; 

IV - ao referir-se a colega em discurso, chamá-lo de “vereador(a)” 

ou “senhor(a)”; 

V - permanecer na sua cadeira no início de cada votação. 

Art. 19. Os jovens vereadores poderão solicitar o apoio técnico de 

servidores da Câmara Municipal em relação aos procedimentos em 

Plenário durante a reunião. 

Seção II Do Expediente 

Art. 20. O Expediente se constituirá de: 

I - leitura dos projetos de lei, indicações e moções apresentados;  

II - debate sobre temas de interesse geral. 

Art. 21. Para fazer uso da palavra no debate, o jovem vereador deverá 

inscrever-se previamente e será chamado por ordem de inscrição. 

Parágrafo único. Cada jovem vereador terá o máximo de três  minutos 

para o desenvolvimento de sua reflexão. 

Art. 22. Caso desejem, os jovens vereadores poderão usar o microfone de 

aparte para dialogar com quem estiver na tribuna, concordando ou 

discordando. 

§ 1º Para usar o aparte, o jovem vereador deverá pedi-lo a quem estiver 

na tribuna. 

§ 2º O aparteador um minuto para dialogar com o jovem vereador que 

estiver na tribuna. 

Art. 23. O Expediente se encerrará ao atingir setenta e cinco minutos de 

duração ou antes, quando não houver mais inscritos para o uso da tribuna. 

Seção III Da Ordem do Dia 

Art. 24. A Ordem do Dia terá duração máxima de cento e vinte minutos 

e conterá as seguintes partes: 

I - discussão e votação dos projetos de lei em pauta; 

II - discussão e votação de moções. 
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Art. 25. Para a discussão dos projetos de lei, poderão inscrever-se, além 

do autor do projeto, até dois jovens vereadores, sendo um favorável e um 

contrário à aprovação do projeto, caso haja essa divergência. 

Parágrafo único. O tempo máximo de discussão de cada projeto de lei será 

de sete minutos, assim distribuídos: 

I – até quatro minutos para o(a) autor(a) do projeto; 

II – três minutos, ou o tempo que sobrar do prazo do autor, 

distribuído igualmente entre os demais inscritos. 

Art. 26. A moção será discutida apenas pelo autor, no prazo de um 

minuto.   

Seção IV Das Dotações 

Art. 27. Todo jovem vereador tem direito a voto, exceto o Presidente, que 

somente votará nos casos de empate. 

Art. 28. As votações serão abertas, por maioria simples de votos, estando 

presente a maioria absoluta dos membros do Parlamento Jovem. 

Art. 29. A votação ocorrerá, em regra, mediante sistema eletrônico. 

Parágrafo único. Não sendo possível utilizar a forma de votação prevista 

no “caput”, os jovens vereadores votarão através de processo simbólico, 

através do qual aqueles que são favoráveis à proposição permanecem 

como estão e aqueles que são contrários manifestam-se levantando uma 

das mãos 

Seção V Do Explicação Pessoal 

Art. 30. Caso haja tempo disponível, após a Ordem do Dia, não havendo 

mais matéria sujeita à deliberação do Plenário, os Jovens Vereadores 

poderão falar em Explicação Pessoal. 

§ 1º A Explicação Pessoal é destinada à livre manifestação do  Jovens 

Vereadores sobre temas não necessariamente ligados aos projetos 

debatidos na ordem do dia, mas que os Jovens Vereadores julguem 

pertinente. 

§ 2º Cada orador previamente inscrito terá o prazo de 03(três) minutos 

para falar em explicação pessoal. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Os casos a respeito dos quais este Regimento é omisso serão 

resolvidos pelo presidente da Mesa do Parlamento Jovem com base no 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Pitimbu-PB e configurarão 

precedente regimental para as próximas edições do Programa. 

_______________________________________________________ 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 012 DE 23 DE JANEIRO DE 2024 

Institui o Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e no âmbito municipal e 

altera o Código Tributário do Município de Pitimbu, estado da Paraíba, e 

dá outras providências. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, ESTADO DA 

PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, conforme aprovação 

por unanimidade pelo Poder Legislativo, sanciona a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Domicílio Tributário Eletrônico (DT-e) para 

comunicação eletrônica entre a Secretaria da Receita e Planejamento 

Urbano e o sujeito passivo das obrigações tributárias e não tributárias. 

§1º O Domicílio Tributário Eletrônico (DT-e) destina-se à comunicação, 

por meio eletrônico, da Secretaria da Receita e Planejamento Urbano com 

pessoas naturais e jurídicas, sujeitas às obrigações tributárias instituídas 

no município, mesmo as que gozam de imunidade ou isenção. 

§2º O DT-e é um ambiente virtual que proverá meio de comunicação para 

envio de mensagens da Administração Tributária para o contribuinte. 

§3º Para efeitos legais, entende-se como mensagens da Administração 

Tributária: 

I - intimações; 

II - notificações; 

III - Autos de Infração; 

IV - decisões em recursos fiscais; e 

V - avisos em geral. 

Art. 2º O DT-e é obrigatório a todas as pessoas inscritas ou não no 

Cadastro Tributário do Município de Pitimbu, ainda que não contribuintes 

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 

§1º O acesso ao DT-e será realizado por meio de login, com uso de senha 

web. 
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§2º A inscrição no Sistema da Nota Fiscal, ou outro que o vier a substituir, 

passará a funcionar como DT-e, onde o contribuinte receberá todas as suas 

correspondências de caráter oficial para fins administrativos. 

Art. 3º O DT-e é destinado a: 

I - encaminhar, a qualquer contribuinte, intimações, notificações e 

autuações fiscais emitidas pelo Fisco Municipal; 

II - cientificar o contribuinte de quaisquer atos administrativos, incluídos 

os relativos ao deferimento ou indeferimento de processos administrativos 

de recursos fiscais; e 

III - expedir avisos em geral ou qualquer outra comunicação de caráter 

oficial. 

 

Art. 4º A comunicação realizada por meio do DT-e de que trata esta Lei 

será considerada realizada no dia em que o contribuinte efetivar a consulta 

eletrônica ao seu teor e observará o seguinte: 

I - as comunicações serão feitas por meio eletrônico, com funcionalidade 

própria no Sistema de Nota Fiscal Eletrônica (NFS-e), dispensando-se a 

sua publicação no Boletim Oficial do Município ou o envio por via postal; 

II - a comunicação feita na forma prevista nesta Lei será considerada 

pessoal para todos os efeitos legais; 

III - a ciência por meio do Sistema possuirá o requisito de validade; 

IV - nos casos em que a consulta eletrônica se dê em dia não útil, a 

comunicação será considerada como realizada no próximo dia útil; 

V -a consulta eletrônica deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da 

data de disponibilização da comunicação no Sistema, sob pena de ser 

considerada automaticamente realizada no término desse prazo; e 

VI - o documento eletrônico transmitido na forma estabelecida por esta 

Lei, com garantia de autoria, autenticidade e integridade, será considerado 

original para todos os efeitos legais. 

§1º É de inteira responsabilidade do contribuinte titular da conta no 

Sistema da NFS-e o acompanhamento da comunicação realizada 

eletronicamente, que passa a possuir caráter oficial. 

§2º O DT-e previsto neste artigo não exclui outras formas de comunicação 

previstas na legislação municipal e será utilizado a critério da 

Administração Tributária. 

Art. 5º As comunicações emitidas pelo Sistema a que se refere esta Lei, 

previstas no §2º do art. 1º, dirigidas aos prestadores de serviço que já 

possuem cadastro no Sistema da NFS-e, passam a ser válidas a partir da 

data de sua publicação, observando o seguinte: 

I - para contribuintes do regime normal de tributação será obrigatório a 

partir de 60 (sessenta) dias da data de publicação desta Lei; e 

II - para os contribuintes inscritos no regime do Simples Nacional a que 

se refere a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

será obrigatório em 180 (cento e oitenta) dias da data da publicação. 

§1º Os contribuintes que não possuem cadastro no Sistema da NFS-e, para 

fins de acesso ao DT-e devem procurar a Secretaria da Receita e 

Planejamento Urbano e providenciar seu cadastro. 

§2º Os novos contribuintes que tiverem seu cadastro deferido a partir da 

publicação desta Lei, ainda que não sejam prestadores de serviço, devem 

possuir cadastro no Sistema da NF-e para fins de acesso ao DT-e, ficando 

automaticamente a ele vinculados. 

Art. 6º A Lei Complementar nº 06, de 31 de dezembro de 2021, passa a 

vigorar com as seguintes alterações e inclusões: 

“(.................................................) 

……………………………………………… 

Art. 16-A. Fica o Município autorizado a determinar o parcelamento, a 

edificação ou a utilização compulsórios de imóveis não edificados. 

§1º O proprietário de imóvel abarcado pelo disposto no "caput" deste 

artigo, terá os seguintes prazos para o cumprimento da respectiva 

determinação: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado projeto no 

órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do 

empreendimento; 

III - cinco anos, para empreendimentos de grande porte, a partir da 

aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento; 

§2º Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos 

neste artigo, o Município procederá à aplicação do imposto sobre a 

propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, 

mediante aplicação das seguintes alíquotas: 

I - 2% (dois por cento) sobre o valor venal, no primeiro exercício após 

vencido o prazo de que trata o § 1º deste artigo; 

II - 4% (quatro por cento), no segundo exercício; 
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III - 6% (seis por cento), no terceiro exercício; 

IV - 8% (oito por cento), no quarto exercício; 

V - 10% (dez por cento), no quinto exercício. 

§3º Cessará a aplicação do disposto no §2º deste artigo, conforme o caso, 

a partir do exercício subsequente àquele em que for procedido ao 

parcelamento, à utilização ou iniciada a construção de edificação 

regularmente licenciada. 

§4º A transferência da propriedade não interrompe a progressividade no 

tempo. 

§5º Fica vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à 

tributação progressiva de que trata este artigo. 

……………………………………………… 

Art. 27. (.................................................) 

……………………………………………… 

IV - por edital, a ser publicado no Diário Oficial do Município; 

V - através do Domicílio Tributário Eletrônico (DT-e) 

……………………………………………… 

Art. 29. Por ato do Prefeito, o Poder Executivo poderá autorizar desconto 

de até 30% (trinta por cento) para pagamento integral e antecipado do 

tributo. 

Art. 29-A. Por ato do Prefeito, poderá ser instituído bônus de incentivo à 

adimplência contínua das obrigações, principais e acessórias, relativas ao 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, observando-se 

o seguinte: 

I - a cada exercício em que todas as obrigações, principais e acessórias, 

forem integralmente cumpridas dentro dos prazos da legislação, bônus de 

dez por cento de abatimento no valor do imposto devidos no exercício 

seguinte; e 

II - caracterizado qualquer atraso no cumprimento de qualquer obrigação, 

perda total dos bônus eventualmente acumulados. 

§1º Para os efeitos deste artigo, as obrigações, quando relativas a 

pagamento de tributos e acréscimos, incluirão aquelas decorrentes de 

lançamento ordinário e de eventuais lançamentos complementares, 

abatido o bônus eventualmente aplicável. 

§2º O bônus somente será concedido se, cumulativamente com o requisito 

do inciso I, inexistir obrigação descumprida referente a exercícios 

anteriores. 

§3º O bônus referido neste artigo: 

I - não impede o desconto de que trata o Art. 29 desta Lei; e 

II - só pode ser aplicado após o cálculo dos tributos devidos, não influindo 

na determinação dos descontos de que trata o Art. 29 desta Lei. 

§4º O bônus de adimplência será regulamentado por Decreto. 

……………………………………………… 

Art. 31. (.................................................) 

……………………………………………… 

VIII - edificado pertencente aos portadores de doenças graves 

incapacitantes, dos quais estejam em tratamento e destinado 

exclusivamente, ao uso residencial e titular exclusivo de um único imóvel, 

com renda familiar de até 3 (três) salários mínimos mensal; 

IX - edificado que seja de propriedade e residência do contribuinte, 

cônjuge e/ou filhos dos mesmos que comprovadamente sejam pessoas 

com TEA (Transtorno do Espectro Autista) e TOD (Transtorno 

Desafiador Opositor) desde que titular exclusivo de um único imóvel, 

com renda familiar de até 3 (três) salários mínimos mensal. 

X - da viúva ou viúvo que perceba até 2 (dois) salários mínimos  mensal 

e titular exclusivo de um só imóvel residencial, nele resida, desde que 

outro imóvel não possua o filho menor ou maior inválido; 

XI - do contribuinte com mais de sessenta anos, aposentado ou 

pensionista, com renda mensal total de até 2 (dois) salários mínimos 

mensal, titular exclusivo de um único imóvel, utilizado para sua 

residência, com até 100m², persistindo o direito à isenção após o seu 

falecimento, desde que a unidade continue a servir de residência ao 

cônjuge ou companheiro supérstite e que seus ganhos mensais sejam 

iguais ou inferiores a 2 (dois) salários mínimos mensais; 

XII - do contribuinte titular de imóvel alugado a aposentado ou 

pensionista nas condições do inciso anterior, cujo locatário 

comprovadamente nele resida há pelo menos dois anos e o contrato de 

locação repasse o ônus tributário ao locatário. 

§1º As isenções de que tratam os incisos deste artigo serão concedidas no 

prazo estabelecido em decreto, e somente renovadas se o contribuinte 

preencher os mesmos requisitos previstos para a sua concessão. 

§2º Entende-se como doença grave incapacitantes: 
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I - AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida); 

II - Alienação mental; 

III - Cardiopatia grave; 

IV - Cegueira (inclusive monocular); 

V - Contaminação por radiação; 

VI - Doença de Paget em estados avançados (Osteíte Deformante); 

VII - Doença de Parkinson; 

VIII - Esclerose múltipla; 

IX - Espondiloartrose anquilosante; 

X - Fibrose cística (Mucoviscidose); 

XI – Hanseníase; 

XII - Nefropatia grave; 

XIII - Hepatopatia grave; 

XIV - Neoplasia maligna (câncer); 

XV - Paralisia irreversível e incapacitante; 

XVI - Tuberculose ativa. 

§3º A isenção prevista no inciso VIII deste artigo aplica-se quando o 

dependente do proprietário for portador da doença. 

§4º Para usufruir dos benefícios de que trata o inciso VIII e IX deste 

artigo, o interessado deverá observar os seguintes requisitos: 

I - documento hábil comprobatório de que, sendo portador da doença, é o 

proprietário do imóvel no qual reside juntamente com sua família; 

II - documento de identificação do requerente (Cédula de Registro de 

Identidade (RG) e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 

e, quando o dependente do proprietário for o portador da doença, juntar 

documento hábil a fim de se comprovar o vínculo de dependência (cópia 

da certidão de nascimento/casamento); 

III - documento de identificação do requerente; 

IV - Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

V - atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento, 

contendo: 

a) Diagnóstico expressivo da doença (anatomopatológico); 

b) Estágio clínico atual; 

c) Classificação Internacional da Doença (CID); 

d) Carimbo que identifique o nome e número de registro do 

Médico no Conselho Regional de Medicina (CRM); 

VI - Não exercer nenhuma atividade autônoma de economia informal no 

imóvel. 

……………………………………………… 

Art. 35-A. As concessionárias de serviço público deverão enviar à 

Administração Tributária os dados cadastrais dos seus usuários, 

localizados no Município de Pitimbu, por meio magnético ou eletrônico, 

no prazo de 30 (trinta) dias, quando solicitado. 

§1º Fica proibido por parte das concessionárias de serviço público a 

ligação e/ou instalação em imóveis construídos sem o respectivo habite-

se ou outro documento elaborado pela Administração Tributária que 

ateste a regularidade do imóvel. 

§2º As concessionárias de serviço público, quando solicitada os dados 

cadastrais dos seus usuários localizados no Município de Pitimbu, fica 

sujeita a multa de 40 (quarenta) UFRM’s quando não entregues no prazo 

estabelecido nesta Lei. 

§3º Ficam sujeitos à multa de 100 (cem) UFRM’s, as concessionárias de 

serviço público, caso realizem ligação e/ou instalação em imóveis 

construídos sem o respectivo habite-se ou outro documento elaborado 

pela Administração Tributária que ateste a regularidade do imóvel, por 

ligação e/ou instalação. 

……………………………………………… 

Seção VI - Da Fiscalização 

Art. 53. A fiscalização do imposto sobre a transmissão "inter vivos", a 

qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 

física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 

cessão de direitos a sua aquisição – ITBI é de competência do Fisco 

Municipal, e será exercida: 

I - sobre todo o território do Município; 

II - junto aos órgãos competentes do Sistema Financeiro da Habitação; 
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III - nos Cartórios de Notas e Registros de Imóveis; 

IV - demais órgãos que pratiquem atos que afetem a incidência, o cálculo, 

o lançamento e a cobrança deste imposto. 

Parágrafo único - Aplica-se este artigo às pessoas físicas ou jurídicas, 

contribuintes ou não, inclusive às que gozem de imunidade tributária ou 

de isenção de caráter pessoal. 

Art. 53-A. O sujeito passivo ou responsável pelo imposto sobre a 

transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 

exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição – ITBI 

deve permitir e facilitar a fiscalização dos documentos referentes à 

transmissão ou cessão de bens imóveis e seus direitos. 

 

Art. 53-B. A qualquer momento o Fisco Municipal poderá expedir 

notificação ao sujeito passivo ou responsável com finalidade de 

comprovação da transmissão ou cessão de bens imóveis para verificação 

do fato imponível. 

Art. 53-C. Fica criada a Declaração de Transações Imobiliárias do 

Município (DTIM), que deverá ser entregue pelos notários, oficiais de 

Registro de Imóveis ou seus prepostos até o último dia útil do mês 

subsequente da prática do ato de transmissão, de cessão ou permuta de 

bens e de direitos, devendo conter os seguintes elementos: 

I - o imóvel, bem como o valor, objeto da transmissão, da cessão ou da 

permuta; 

II - o nome e o endereço do transmitente, do adquirente, do cedente, do 

cessionário e dos permutantes, conforme o caso; 

III - o valor do imposto, a data de pagamento e a instituição arrecadadora; 

IV - cópia da respectiva guia de recolhimento; 

V - outras informações que julgar necessárias. 

Seção VII - Das Infrações e Penalidades 

Art. 53-D. Constitui infração às normas relativas ao imposto sobre a 

transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 

exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição – ITBI: 

I - impedir, dificultar ou embaraçar fiscalização tributária; 

II - fornecer ao Fisco Municipal dados ou informações inverídicas; 

III - deixar de cumprir qualquer obrigação acessória prevista em ato 

infralegal; 

IV - deixar de atender à notificação prevista no Art. 53-B desta Lei; 

V - instruir pedido de imunidade ou não incidência com documentos 

falsos ou com dados inverídicos; 

VI - omitir informações ou fornecê-las de forma ou conteúdo inverídico 

ao Fisco Municipal, com intuito fraudulento; e 

VII - a não entrega da Declaração de Transações Imobiliárias do 

Município (DTIM) pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus 

prepostos no prazo estabelecido. 

Art. 53-E. Estão sujeito à multa de: 

I - 20 (vinte) UFRM’s nos casos previstos nos incisos II e IV do Art. 53-

D desta Lei; 

II - 40 (quarenta) UFRM’s nos casos previstos no inciso III do Art. 53-D 

desta Lei; 

III - 80 (oitenta) UFRM’s nos casos previstos nos inciso I, V e VI do Art. 

53-D desta Lei; 

IV - 200 (duzentas) UFRM’s, por declaração não entregue no prazo 

estabelecido, no caso previsto no inciso VII do Art. 53-D desta Lei. 

……………………………………………… 

Art. 66. (.................................................) 

……………………………………………… 

§2º (REVOGADO) 

§3º (REVOGADO) 

§4º O fornecimento de mercadorias produzidas, pelo prestador dos 

serviços, previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços, fora do 

local da prestação dos serviços e por ele destacadamente comercializados, 

fica sujeito apenas ao ICMS, não se incluindo na base de cálculo do 

ISSQN. 

§5º Na hipótese de não comprovação do valor total dos materiais 

fornecidos pelo prestador, nos termos do §5º deste artigo, o prestador do 

serviço ou a autoridade fiscal aplicará, a título de dedução da base de 

cálculo do ISS, os seguintes percentuais sobre o preço do serviço, a título 

de regime presumido: 

I - Recapeamento asfáltico e pavimentação - 15% (Quinze por cento); 



 
Estado da Paraíba 

Prefeitura Municipal de Pitimbu 

Gabinete do Prefeito 

DIÁRIO OFICIAL 
 

 

 

ANO XIX PITIMBU, 23 DE JANEIRO DE 2024 EDIÇÃO Nº 0575 

 

 

 

P
ág

in
a1

4
 

Rua Padre José João, Nº 31 – Centro – Pitimbu/PB – Fone/Fax (83) 3299-1016 – CNPJ 08.916.785/0001-59 

 

II - Execução por empreitada ou subempreitada de construção civil, de 

obras hidráulicas e de outras semelhantes, inclusive os respectivos 

auxiliares ou complementares - 20% (Vinte por cento); 

§6º Caso opte pela comprovação do valor dos materiais fornecidos, deverá 

o prestador apresentar os documentos fiscais que comprovem a 

atualização desses materiais junto com o respectivo boletim de medição 

ou documento similar, antes do recolhimento do imposto para que a 

autoridade fiscal calcule a base de cálculo. 

§7º Consideram-se materiais fornecidos pelo prestador dos serviços, 

desde que produzidos pelo prestador do serviço fora do local da obra e 

por ele destacadamente comercializados com a incidência do ICMS, 

aqueles que permanecem incorporados à obra após sua conclusão, 

perdendo sua identidade física no ato da incorporação, excluindo-se: 

I - madeiras e ferragens para escoras, andaimes, torres e formas; 

II - ferramentas e máquinas; 

III - combustíveis, materiais de consumo, EPI, materiais de instalação 

provisória, refeições e similares; 

IV - os adquiridos para a formação de estoque ou armazenados fora dos 

canteiros da obra, antes de sua efetiva utilização; 

V - os adquiridos posteriormente à emissão da nota fiscal da qual é 

efetuado o abatimento; 

VI - aqueles recebidos na obra, após a concessão do respectivo termo de 

conclusão de obra; 

VII - os adquiridos com documentação fiscal irregular, por recibos, nota 

fiscal de venda sem identificação do consumidor ou em que não conste o 

local da obra. 

§8º O contribuinte que, dentro do mesmo período fiscal, comprovar o 

efetivo gasto com material não poderá utilizar a aplicação dos percentuais 

previstos neste artigo. 

§9º O contribuinte que, no início de uma obra, optar pela dedução de 

material e subempreitada conforme comprovação efetiva dos gastos, ou 

pela utilização dos percentuais, não poderá alterar o critério, durante sua 

execução. 

§10º São indedutíveis, para fins de redução da base de cálculo do ISS, os 

materiais que não estejam respaldados pelo documento fiscal 

correspondente, original e 1º via, que deverá conter, sem rasuras, as 

informações referentes ao seu emitente, ao destinatário, ao local da obra 

e a data da emissão. 

§11º Os mapas de dedução de materiais deverão ser confeccionados por 

mês e por obra, sendo lançados exclusivamente os valores dos materiais 

dedutíveis referentes ao mês em questão, bem como os saldos de meses 

anteriores, devendo estar acompanhados de todos os documentos 

lançados no mesmo, com os requisitos previstos neste artigo. 

§12º O regime presumido prevalecerá sempre que o contribuinte não 

consiga comprovar de modo satisfatório o custo real dos materiais 

empregados na obra, mediante avaliação do fisco. 

§13º Caberá ao tomador de serviços, na condição de substituto tributário, 

o aceite das informações e deduções lançadas pelo prestador na nota fiscal 

de serviço, sendo responsável solidário por eventual diferença do imposto 

em caso de não observância por parte do prestador do serviço do disposto 

neste artigo. 

……………………………………………… 

Seção IX - Dos Incentivos Fiscais 

 

Art. 84-A. Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais relativos ao 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, com o objetivo de 

promover e fomentar o desenvolvimento do Município de Pitimbu. 

Parágrafo Único. O referido programa terá duração de 10 (dez) anos, 

contados da data de publicação desta Lei, podendo ser prorrogado, a 

critério do executivo, por no máximo igual período. 

Art. 84-B. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos 

fiscais aos prestadores dos seguintes serviços constantes da lista de 

serviços em anexo, que vierem a se estabelecer no Município de Pitimbu: 

I - Análise e desenvolvimento de sistemas, subitem 1.01; 

II - Programação, subitem 1.02; 

III - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, 

imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de 

informação, entre outros formatos, e congêneres, subitem 1.03; 

IV - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 

eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em 

que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e 

congêneres, subitem 1.04; 

V - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 

computação, subitem 1.05; 

VI - Assessoria e consultoria em informática, subitem 1.06; 

VII - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração 

e manutenção de programas de computação e bancos de dados, 1.07; 
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VIII - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas 

eletrônicas, subitem, 1.08; 

IX - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza, 

subitem 2.01; 

X - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, 

urbanismo, paisagismo e congêneres, subitem 7.01; 

XI - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial, subitem 

10.09; 

XII - Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, 

em qualquer via ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em 

circulação ou movimento, realizados por meio de telefonia móvel, 

transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive pelas 

empresas de Tecnologia da Informação Veicular, independentemente de 

o prestador de serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de 

telecomunicações que utiliza, subitem 11.05; 

XIII - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, 

espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, 

óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres, subitem 12.13; 

XIV - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, 

fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, subitem 

13.05; 

XV - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, subitem 17.01; 

XVI - Franquia (franchising), subitem 17.08; 

XVII - Auditoria, subitem 17.16; 

XVIII -  Consultoria e assessoria econômica ou financeira, subitem 17.20; 

XIX - Cobrança em geral, subitem 17.22; 

XX - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial 

e congêneres, subitem 23.01. 

XXI - Atividades econômicas não descritas anteriormente, que não foram 

desenvolvidas no município  de Pitimbu nos últimos 05 (cinco) anos, as 

regras de concessão serão estabelecidas por Decreto do Chefe do 

Executivo Municipal. 

§1º O incentivo fiscal de que trata este artigo não poderá resultar em uma 

alíquota de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS menor 

que 2% (dois por cento). 

§2º O poder executivo regulamentará por meio de Decreto do Chefe do 

Poder Executivo os critérios da política de incentivos fiscais. 

……………………………………………… 

CAPÍTULO V - DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO E 

DE PERMANÊNCIA EM ÁREAS, EM VIAS E EM LOGRADOUROS 

PÚBLICOS (USO DO SOLO) 

Seção I - Do Fato Gerador e Incidência 

Art. 147-A. A Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em 

Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos, fundada no poder de polícia 

do Município, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à segurança, à higiene e ao respeito à propriedade e 

aos direitos individuais ou coletivos, tem como fato gerador o 

desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 

observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 

localização, a instalação, a ocupação e a permanência de móveis, de 

equipamentos, de veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos, 

pertinente à lei de uso e de ocupação do solo e ao zoneamento urbano, à 

estética urbana, aos costumes, à ordem, à tranquilidade, à higiene, ao 

trânsito e à segurança pública, em observância às normas municipais de 

posturas. 

Art. 147-B. O fato gerador da Taxa de Fiscalização de Ocupação e de 

Permanência em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos considera-se 

ocorrido: 

I - no primeiro exercício, na data de início da localização, da instalação e 

da ocupação em áreas, em vias e em logradouros públicos, pelo 

desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 

observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 

localização, a instalação e a ocupação de móveis, de equipamentos, de 

veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos; 

II - nos exercícios subsequentes, pelo desempenho, pelo órgão 

competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo 

legal, da fiscalização exercida sobre a permanência de móveis, de 

equipamentos, de veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos; 

III - em qualquer exercício, na data de alteração da localização ou da 

instalação ou da ocupação em áreas, em vias e em logradouros públicos, 

pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e 

com observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a 

localização ou a instalação ou a ocupação de móveis, de equipamentos, 

de veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos. 

Parágrafo único. A Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência 

em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos não incide sobre a 

localização, a instalação, a ocupação e a permanência de veículos de 

particulares não destinados ao exercício de atividades econômicas. 

Seção II- Do Sujeito Passivo 

Art. 147-C. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Ocupação e de 

Permanência em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos é a pessoa 
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física ou jurídica sujeita ao desempenho, pelo órgão competente, nos 

limites da lei aplicável e com observância do processo legal, da 

fiscalização exercida sobre a localização, a instalação, a ocupação e a 

permanência de móveis, de equipamentos, de postes, de torres, de 

veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos, pertinente à lei de 

uso e de ocupação do solo e ao zoneamento urbano, à estética urbana, aos 

costumes, à ordem, à tranquilidade, à higiene, ao trânsito e à segurança 

pública, em observância às normas municipais de posturas. 

Seção III - Da Solidariedade Tributária 

Art. 147-D. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato 

gerador da Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em 

Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos ou por estarem expressamente 

designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da taxa, as 

pessoas físicas ou jurídicas: 

I - responsáveis pela instalação dos móveis, dos equipamentos, de postes, 

de torres, dos veículos, dos utensílios e dos outros objetos; 

II - responsáveis pela locação, bem como o locatário, dos móveis, dos 

equipamentos, dos veículos, dos utensílios e dos outros objetos. 

Seção IV - Da Base de Cálculo 

Art. 147-E. A base de cálculo da taxa será calculada conforme o Anexo 

IX desta Lei. 

Parágrafo Único. Para os eventos de interesse da Administração 

Municipal os valores fixados nesta Tabela poderão ser reduzidos em até 

50% (cinquenta por cento). 

Seção V - Do Lançamento e Recolhimento 

Art. 147-F. A taxa será devida por dia, por mês, por ano ou fração, 

conforme modalidade de licenciamento solicitada pelo sujeito passivo ou 

constatação fiscal. 

Art. 147-G. Sendo mensal ou anual o período de incidência, o lançamento 

da taxa ocorrerá: 

I - no primeiro exercício, na data da autorização e do licenciamento dos 

móveis, dos equipamentos, dos veículos, dos utensílios e dos outros 

objetos; 

II - nos exercícios subsequentes, até o último dia útil do mês de janeiro 

com vencimento definido no Calendário Fiscal; 

III - em qualquer exercício, havendo alteração da localização, da 

instalação, da ocupação e da permanência de móveis, de equipamentos, 

de veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos, na data da nova 

autorização e do novo licenciamento. 

Seção VI - Das Isenções 

Art. 147-H. Ficam isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização de 

Utilização de Vias e Logradouros Públicos a ocupação de área em vias e 

logradouros públicos (Uso do Solo) por: 

I - feira de livros, exposições, concertos, retretas, palestras, conferências 

e demais atividades de caráter notoriamente cultural ou científico; 

II - exposições, palestras, conferências, pregações e demais atividades de 

caráter de cunho notoriamente religioso. 

……………………………………………… 

Art. 149. (.................................................) 

……………………………………………… 

IX - Análise e inspeção necessária à instalação de equipamentos (em área 

pública ou privada); 

X - Coleta e remoção eventual de resíduos sólidos. 

 ……………………………………………… 

Art. 150. (.................................................) 

……………………………………………… 

Parágrafo Único. Os casos descritos nos incisos IX e X do Art. 149 desta 

Lei, será calculado conforme o Anexo X desta Lei. 

……………………………………………… 

Art. 177. (.................................................) 

……………………………………………… 

§4º Quando imóvel possuir quaisquer dos sistemas de geração de energia 

elétrica ligada a rede (on-grid), a Contribuição para o Custeio do Serviço 

de Iluminação Pública – COSIP será lançada tendo por base a medição de 

energia ajustada na fatura emitida pela empresa concessionária 

distribuidora do produto em nome do Município. 

……………………………………………… 

Art. 178-A. A Concessionária ficará responsável pelo encaminhamento 

trimestral do cadastro de unidades consumidoras e da relação anual dos 

contribuintes inadimplentes à Fazenda Municipal, bem como pela 

prestação de todas as informações por esta solicitadas. 
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§1º O prazo para o encaminhamento trimestral do cadastro de unidades 

consumidoras é o último dia útil do primeiro mês subsequente ao do 

trimestre em questão; 

§2º O prazo para encaminhamento da relação anual dos contribuintes 

inadimplentes é o último dia útil do primeiro trimestre do ano 

subsequente. 

Art. 178-B. Mediante intimação escrita, todas as pessoas que dispuserem 

de informações que interessem ao cumprimento da obrigação tributária de 

que trata esta Lei deverão prestar declaração à Secretaria da Receita e 

Planejamento Urbano. 

Art. 178-C. Sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis, 

iniciado o procedimento fiscal, também será aplicável à Concessionária 

de Distribuição de Energia Elétrica multa de ofício sobre o valor da 

COSIP não paga, nos seguintes percentuais: 

I - cinquenta por cento, quando a Contribuição deixar de ser cobrada na 

fatura, fora dos casos previstos na legislação; 

II - duzentos e cinquenta por cento, na falta ou insuficiência de repasse da 

Contribuição ao Município, quando recolhida pelo consumidor na 

respectiva fatura de energia elétrica. 

Art. 178-D. O não encaminhamento ou o encaminhamento fora do prazo 

do cadastro de unidades consumidoras e da relação anual de 

inadimplentes, de que trata o Art. 178-A desta Lei, ficará sujeito à multa 

de: 

I - 40 (quarenta) UFRM’s quando se tratar do cadastro de unidades 

consumidoras de que trata o §1º do Art. 178-A desta Lei; e 

II - 200 (duzentas) UFRM’s quando se tratar da relação anual de 

inadimplentes de que trata o §2º do Art. 178-A desta Lei. 

……………………………………………… 

Art. 179. (.................................................) 

……………………………………………… 

II - não atender intimação efetuada pela autoridade fiscal: multa de 100 

(cem) URFM’s; 

(.................................................) 

……………………………………………… 

……………………………………………… 

Art. 185. (.................................................) 

……………………………………………… 

I - Administrativa - quando processada pelos órgãos administrativos 

competentes, a qualquer tempo, podendo se utilizar das seguintes formas: 

a) Por Notificação via AR (Aviso de Recebimento); 

b) Por via Postal; 

c) Por meio do Domicílio Tributário Eletrônico (DT-e); 

d) Por Edital, publicado no diário oficial do Município; 

e) Quaisquer outros meios disponíveis para notificações. 

(.................................................) 

……………………………………………… 

……………………………………………… 

Art. 190-A. Fica o Poder Executivo autorizado a dar descontos especiais 

na Dívida Ativa em campanhas de arrecadação, em caráter geral, podendo 

parcelar em até 36 (trinta e seis) vezes, não excedendo 100% de desconto 

nas multas e juros de mora, desde que atenda ao disposto no Art. 14 da 

Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal). 

……………………………………………… 

Art. 205. (.................................................) 

……………………………………………… 

IV - Por meio do Domicílio Tributário Eletrônico (DT-e). 

(.................................................) 

……………………………………………… 

Art. 206. (.................................................) 

……………………………………………… 

V - Na forma do disposto no regulamento do Domicílio Tributário 

Eletrônico (DT-e) 

……………………………………………… 

Art. 233. (.................................................) 
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……………………………………………… 

II - em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo Único. (REVOGADO) 

……………………………………………… 

Art. 235. (REVOGADO) 

……………………………………………… 

Art. 248. (.................................................) 

……………………………………………… 

§1º A decisão proferida pelo Chefe do Poder Executivo, em segunda 

instância, transitada em julgado, será final e definitiva, encerrando a 

instância administrativa. 

§2º (REVOGADO) 

(.................................................) 

……………………………………………… 

Art. 249. O Chefe do Poder Executivo poderá converter o julgamento em 

diligência e determinar a produção de provas ou do que julgar cabível para 

formar sua convicção. 

Parágrafo Único. O Chefe do Poder Executivo, será auxiliado pela 

Procuradoria Geral do Município.” 

 

Art. 7º O Anexo VII da Lei Complementar nº 06, de 31 de dezembro de 

2021 passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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Art. 8º O Anexo IX da Lei Complementar nº 06, de 31 de dezembro de 

2021 passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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Art. 9º O Anexo X da Lei Complementar nº 06, de 31 de dezembro de 

2021 passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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Art. 10º  Ficam revogados o artigo 235 da Lei Complementar nº 06, de 31 

de dezembro de 2021; os parágrafos 2º e 3º do Art. 66 da Lei 

Complementar nº 06, de 31 de dezembro de 2021; o parágrafo único do 

artigo 233 da Lei Complementar nº 06, de 31 de dezembro de 2021; e o 

parágrafo 2º do artigo 248 da Lei Complementar nº 06, de 31 de dezembro 

de 2021. 

Art. 11º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observando-

se as garantias constitucionais relativas aos contribuintes. 

Registre-se e Publique-se. 

Pitimbu, 23 de janeiro  de 2024. 

ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS 

-PREFEITA - 

_____________________________________________________ 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DA PREFEITA 

 

LEI Nº  601  DE 23 DE JANEIRO DE 2024 

DISPÕE SOBRE: Altera a Lei nº 576 de 06 de julho de 2023, que 

dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei 

Orçamentária de 2024. 

                             A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, 

ESTADO DA PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, 

conforme aprovação por pelo Poder Legislativo Municipal, sanciona a 

seguinte lei: 

 Art. 1º - Altera os termos da alínea “j”, do inciso I, do § 1º, 

do artigo 1º, da Lei Municipal nº. 576 de 06 de julho de 2023, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

j) Demonstrativo X – Fixação das Despesas de Capital para o 

exercício de 2024. 

 As Despesas de Capital para o Exercício de 2024 serão fixadas 

em R$ 16.615.678,86 (dezesseis milhões, seiscentos e quinze mil, 

seiscentos e setenta e oito reais e oitenta e seis centavos), que serão 

discriminadas da seguinte forma: 

 DESPESA DE CAPITAL 16.615.678,86 

 INVESTIMENTOS 12.420.028,84 

 INVERSÕES FINANCEIRAS 591.098,60 

 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 3.604.551,42  

 Art. 2º – Altera o artigo 6 da Lei nº 576 de 06 de julho de 

2023 que passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

 “Art.6 - O Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD será 

parte integrante da Lei Orçamentária Anual-LOA de 2024, 

especificando, para cada categoria de programação, os grupos de 

despesas e respectivos desdobramentos até o nível de Modalidade de 

Aplicação.” 

 Art. 3º - As novas prioritárias e metas da Administração 

Pública Municipal para elaboração e execução da Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2024, passam a vigorar nos termos do anexo 

que integra e acompanha esta lei. 
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 Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se e publique-se. 

Pitimbu, 23 de janeiro de 2024. 

Adelma Cristovam dos Passos 

Prefeita Constitucional 

 

 
_____________ 

________________________________________ 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DA PREFEITA 

 

LEI Nº  602  DE 23 DE JANEIRO DE 2024 

DISPÕE SOBRE: Altera a Lei nº 576 de 06 de julho de 2023, que 

dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei 

Orçamentária de 2024. 

                         A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, 

ESTADO DA PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, 

conforme aprovação por pelo Poder Legislativo Municipal, sanciona a 

seguinte lei: 

 Art. 1º – Inclui o artigo 23A e seus incisos na Lei Municipal 

nº. 576 de 06 de julho de 2023, que passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 “Art. 23A – As Reservas de Contingências deverão compor 

ações específicas quando da elaboração da Lei Orçamentária anual, 

especificando: 

  

 I – Reserva de contingência nos termos do artigo 5º, inciso III, 

“b” da LC nº 101/2000; 

 II – Reserva para cobertura de Emendas Parlamentares para 

atendimento das emendas parlamentares individuais na fase de apreciação 

da proposta pelo Poder Legislativo Municipal, e que durante a execução 

orçamentária poderá atender o dispositivo dos §§ 8º e 9º do art.166 da 

Constituição Federal.”   

 Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se e Publique-se 

Pitimbu, 23 de janeiro de 2024. 

Adelma Cristovam dos Passos 

Prefeita Constitucional 

 

 
_________________________________________________________ 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DA PREFEITA 

 

Lei nº 603, de 23 de janeiro de 2024 

 Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Pitimbu 

para o Exercício de 2024. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, ESTADO DA 

PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, notadamente no Art. 

65, inciso iv, da Lei Orgânica Municipal, conforme aprovação pelo Poder 

Legislativo, SANCIONA, com VETO PARCIAL, conforme previsto no 

Art. 65, inciso v, também da Lei Orgânica Municipal, cujas razões do 

vetos constam da mensagem a ser encaminhada à Presidência da Câmara 

Municipal, a seguinte Lei: 

Título I DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 

 Art 1º. Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 

Pitimbu para o exercício financeiro de 2024, compreendendo: 

 I – Orçamento Fiscal referente aos Poderes, Órgãos e Entidade 

da Administração Pública Municipal direta e indireta, instituídas e 

mantidas pelo Poder Público; 

 II – O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todos os 

Órgãos e Entidade a ele vinculada, da Administração Pública Municipal 

direta e indireta, instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

 

Título II DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 

SOCIAL 

Capítulo I 

DA ESTIMATIVA DA RECEITA 

 Art 2º - A Receita Total, estimada a preços de julho de 2023, 

corresponde a R$ 158.497.373,46 (Cento e cinquenta e oito milhões, 
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quatrocentos e noventa e sete mil, trezentos e setenta e três reais e 

quarenta e seis centavos). 

 Art 3º - As Receitas estimadas decorrerão da arrecadação de 

tributos, rendas e outras fontes de Receitas Correntes e de Capital, nos 

termos da legislação vigente, discriminadas em anexo a este Projeto de 

lei, com o seguinte desdobramento: 

  (R$1,00) 

1. RECEITA DO TESOURO 

1 RECEITAS CORRENTES 169.429.367,73 

1.1.1- Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

 16.985.678,56 

1.1.2- Receitas de Contribuições 1.132.200,00 

1.1.3- Receita Patrimonial 2.060.263,64 

1.1.4- Receitas de Serviços 1.600.000,00 

1.1.5- Transferências Correntes 144.646.050,15 

1.1.6- Outras Receitas correntes 3.005.175,38 

1.2 RECEITAS DE CAPITAL 5.197.473,54 

1.2.1 - Transferências de Capital 5.197.473,54 

2. DEDUÇÃO DA RECEITA PARA FORMAÇÃO 

DO FUNDEB (16.129.467,81) 

TOTAL 158.497.373,46 

 

Capítulo II 

DA FIXAÇÃO DA DESPESA 

Seção I Da Despesa Total 

 Art 4º - A despesa total, no mesmo valor da receita total, é 

fixada em R$ 158.497.373,46 (Cento e cinquenta e oito milhões, 

quatrocentos e noventa e sete mil, trezentos e setenta e três reais e 

quarenta e seis centavos). 

 I – O Orçamento fiscal, em R$ 107.463.939,34 (Cento e sete 

milhões quatrocentos e sessenta e três mil novecentos e trinta e nove reais 

e trinta e quatro centavos); 

 II – O Orçamento da Seguridade Social, em R$ 39.602.353,30 

(Trinta e nove milhões seiscentos e dois mil trezentos e cinquenta e três 

reais e trinta centavos). 

 III – E o Especial, em R$ 11.431.080,82 (onze milhões, 

quatrocentos e trinta e um mil, oitenta reais e oitenta e dois centavos). 

 Art 5º - A despesa fixada, observada a programação constante 

que integra este Projeto de Lei, apresenta o seguinte desdobramento: 

I – DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA 

   (R$1,00) 

1. DESPESAS CORRENTES  138.865.481,20 

 Pessoal e Encargos Sociais 82.443.845,28 

 Outras Despesas Correntes 56.421.635,92 

 

2. DESPESAS DE CAPITAL 16.615.678,86 

 Investimentos 12.420.028,84 

 Inversões Financeiras 591.098,60 

 Amortização da Dívida 3.604.551,42 

 

3. RESERVA DE CONTINGÊNICA 3.016.213,40 

 TOTAL GERAL 158.497.373,46 

Seção II 

II – Da Distribuição da Despesa por Poderes e Órgãos 

 (R$ 1,00) 

1. RECURSOS DO TESOURO. 

1.1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
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1.1.2. PODER EXECUTIVO 153.865.873,46 

 Gabinete do Prefeito 2.812.056,72 

 Gabinete do Vice-Prefeito 105.000,00 

 Secretaria Municipal da Administração 4.470.749,88 

 Secretaria Municipal das Finanças 13.214.376,90 

 Secretaria Municipal da Receita e Planejamento Urbano

 1.502.522,41 

 Secretaria Municipal da Educação 51.127.273,48 

 Secretaria Municipal de Esporte Juventude e Lazer

 1.749.683,49 

 Secretaria Municipal de Saúde  34.004.559,90 

 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Humano

 5.597.793,40 

 Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Desenvolvimento

 5.546.200,66 

 Secretaria Municipal de Pesca 959.632,89 

 Secretaria Municipal de Agricultura 1.810.861,31 

 Secretaria Municipal de Infraestrutura e serviços Urbanos

 17.838.526,42 

 Ouvidoria Geral 147.632,00 

 Secretaria Municipal de Segurança Publica e Defesa Civil

 3.650.070,38 

 Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana 1.654.677,16 

 Secretaria Municipal do Meio Ambiente 960.516,08 

 Secretaria Municipal de Articulação Política

 1.180.710,00 

 Reserva de Contingência 3.016.213,40 

1.2. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA  

1.2.1. PODER LEGISLATIVO 4.631.500,00 

 Câmara Municipal 4.631.500,00 

1.2.2. PODER EXECUTIVO 2.516.816,98 

 SAAE – Serv. Autônomo de Água e Esgoto 2.516.816,98 

 

  TOTAL GERAL 158.497.373.46 

 

Seção III Da Distribuição da Despesa por Função de Governo 

 (R$ 1,00) 

 

01 Legislativa 4.631.500,00 

04 Administração 17.024.596,83 

06 Segurança Pública 3.650.070,38 

08 Assistência Social 5.373.910,85 

10 Saúde 34.004.559,90 

11 Trabalho 1.000.417,68 

12 Educação 51.103.920,65 

13 Cultura 2.962.837,73 

15 Urbanismo 18.255.206,42 

16 Habitação 223.882,55 

17 Saneamento 102.000,00 

18 Gestão Ambiental 940.516,08 

20 Agricultura 1.789.455,61 

23 Comércio e Serviço 2.548.509,84 

24 Comunicações 403.573,23 
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25 Energia 1.142.200,00 

27 Desporto e Lazer 1.879.536,32 

28 Encargos Especiais 8.444.465,99 

99 Reserva de Contingência 3.016.213,40 

 

 TOTAL GERAL 158.497.373,46 

 

Capítulo III DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 

CRÉDITOS SUPLEMENTARES 

 Art 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a: 

 I – Durante o exercício, abrir créditos suplementares até o 

limite de 30% (trinta por cento) do total das despesas fixadas no Art. 4º, 

deste Projeto de Lei, realizando quando necessário, transposições, 

remanejamentos ou transferências de recursos de uma categoria de 

programação para outra, ou de um Órgão/Poder para outro, utilizando 

como recursos os definidos no Art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964. Conforme determina o Art. 13º da Lei nº 576/2023 – Lei 

das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024.  

 Art 7º - Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 

2024. 

 Art 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se e Publique-se. 

PITIMBU-PB, 23 de janeiro de 2024 

 

 

ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS 

Prefeita Constitucional 

_______________________________________________________ 
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